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O que se gasta para manter a atividade empresarial quer de produção, quer para a consecução das finalidades diversas, implica afetação nos resultados, e, estes, na diminuição do capital.

Sob o aspecto conceitual denominam-se “Custos Técnicos” os relativos aos efetivados na produção de bens e serviços e “Custos Complementares” todos os demais; também se tem usado referir simplesmente a “Custos” para os “Técnicos” e atribuir a denominação “Despesas” para os “Complementares”.
Quando ocorre a recuperação do que se gastou tem-se a Receita; a Receita por Vendas de Produtos e Serviços, por coerência denomina-se “Receita Técnica” e as demais “Receitas Complementares”; também se tem denominado “Receitas Operacionais” e “Receitas Extra-Operacionais” tais fatos.

Tudo tem dependido da opção dos que se utilizam dos termos.

Gastos e Recuperações, ou seja, “Custos” e “Receitas” formam o “Sistema dos Resultados”, ou ainda, geram o “Sistema do Rédito”.

Tais fundamentos conceituais são necessários para que em relação ao tema se destaquem condições especiais de consideração contábil, ou ainda, sobre a forma de tratar a questão.

O estudo científico é uma análise de relações, ou seja, de acontecimentos ou efeitos gerados por causas que se operam no tempo e no espaço, evidenciando qualidade e quantidade definida.

Em Contabilidade o mesmo se passa e é o respeito às condições referidas que quanto a “Custos” e “Receitas” subordina-se a consideração dos fatos a um “Principio de Competência”. 

Tal “macro-regra” fundamenta-se na lógica de que Custos e Receitas devem estar interligados estreitamente, ou ainda, se correlacionam diretamente, no “Tempo” em que ocorrem.

Ou ainda: cada “Custo” gera uma “Receita” que lhe é correspondente, logo, “especifica” e em uma “época certa”.

Nada disso, todavia, se confunde com o “pagar” e “não pagar” o que se gastou ou “receber” e “não receber” os valores das receitas pertinentes.
São coisas distintas como fatos patrimoniais os que se relacionam às “finanças” e ao “rédito”, ou seja: pagamentos e produções de bens para vendas; cada um deve ser respeitado pela “função” que tem.

São sistemas distintos o da liquidez e o da resultabilidade, ou seja, o de solvência de compromissos financeiros e o de produção de resultados.
São essas “funções distintas” as que consagram o “Regime da Competência” e o distingue do simplesmente denominado “Regime de Caixa” ou baseado na consideração de pagamentos e recebimentos em dinheiro.
Tal distinção já é encontrada nos mais remotos registros contábeis quando da era da sistematização operada na Idade Média e existem fortes indícios de que já era usada à época da Antiguidade Clássica.
Não é, pois, “novidade” a adoção do “Regime de Competência”, mas, sim o reconhecimento de uma antiga prática defluente da necessidade de considerar cada Custo em correlação com a sua Receita, ligado pelo tempo de ocorrência. 
Isso não significa, todavia, que de forma absoluta o resultado espelhado em obediência ao regime referido será fiel, pois, dependerá sempre da avaliação correta e da qualificação dos fatos. 

